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PROJETO DE LEI 
	

01 - 0485 / 2012 	 DE 	 2012 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0485 / 2012 	 DE 	13/11/2012 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ADILSON AMADEU 

EMENTA: 
	

DISPÕE, SOBRE A TRANSFERÊNCIA DOS ALVARÁS DE ESTACIONAMENTOS 

ENTRE PARTICULARES NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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do proc. Wel -  g de 201 

■ CKER ; NI-4+MA 

oi 
Cl-00485/201 2  

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

PROJETO DE LEI N° 

Dispõe, sobre a transferência 
dos alvarás de estacionamentos 
entre particulares no município 
de São Paulo e dá outras 
providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica permitido à transferência de alvarás de estacionamento entre 

particulares no âmbito do município de São Paulo. 

Art. 2° Para as transferências deverá o adquirente recolher uma taxa ao 

Departamento de Transportes Públicos para este fim no valor de R$ 5.000,00 

(Cinco mil reais). 

Parágrafo único — A taxa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no 

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 

outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 

da moeda. 

Art. 3° O adquirente devera ainda no ato da transferência comprovar que atende 

os requesitos legais para o uso do alvará. 

Art. 4° Será permitida ainda a transferência entre pessoas jurídicas, desde que 

ambas mantenham o numero mínimo de alvarás de estacionamento estipulado 

pela legislação. 
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Folha n° 	do anxo 

do proc. n° 01425-  de 

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

Câmara Municipal de São Paulo 

Art. 50  Efetivado o processo de transferência de alvará, e autorizado pela 

prefeitura, este alvará está desautorizado a participar de novo processo de 

transferência por um prazo mínimo de cinco anos. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

• 	dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 
Fetha 	do anexo 

do proc. tf 0-1- 1g5.  de 20 R.Ii 

W:.rZY. A A. M. C IC_'KER 
Técnico Jiy!in 	ativo 	I 

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo facilitar as transferências dos alvarás de 

estacionamento entre particulares independentemente do taxativo rol presente na 

legislação. 

O projeto disciplina um anseio do setor que se vê tolhido de repassar suas autorizações 

por motivos diferentes dos previstos em Lei. Cria ainda receita ao erário prevendo o 

• 	recolhimento de taxa para transferência. 

Sendo assim, por entender ser um projeto de interesse publico conto com o apoio dos 

nobres pares para ver este projeto aprovado. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

;Folha if  4  
i do proc. rt"`D. 	,5  de 20 

MARIA A. NI 
Técliieo A rngt.. !ruivo 

Ffl :o 
Papel para informação,lrubr.isado.canaoaodua.u:-4,“' 	  

do processo n° 	01 - 485 	de 20 	12 	, 	  (a) 	  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ 

Solan Rainon 	antos 
Supervisora de SGP-22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0485/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 7.802, de 27 de outubro de 1972, que revoga o parágrafo único do 
artigo 14 e altera o artigo 34 da Lei n° 7.329/69, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 7.816, de 30 de novembro de 1972, que visa permitir que, no caso 
de cessação definitiva de suas atividades, as empresas de táxis transfiram todos os 
seus veículos acompanhados dos alvarás correspondentes; 

- Lei Municipal n° 7.926, de 21 de agosto de 1973, que introduz alterações na Lei n° 
7.329/69, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 7.953, de 16 de novembro de 1973, que introduz alterações na Lei n° 
7.329/69, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 8.353, de 30 de dezembro de 1975, que introduz alterações na Lei n° 
7.329/69, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°9.392, de 21 de dezembro de 1981, que dá nova redação ao artigo 
58 da Lei n° 7.329/69 e revoga a Lei n° 8.198/74; 

- Lei Municipal n° 10.195, de 03 de dezembro de 1986, que revoga o parágrafo único 
do artigo 12 da Lei n° 7.329/69, com a redação que lhe foi conferida pelo artigo 1° da 
Lei n° 8.353/75; 

- Lei Municipal n° 10.280, de 10 de abril de 1987, que introduz alterações nos artigos 
12 e 34 da Lei n°7.329/69, e revoga a Lei n° 10.109/86; 

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
• 7.329, de 11 de julho de 1969; 

- Lei Municipal n° 10.647, de 14 de outubro de 1988, que altera a redação dos 
parágrafos 1° e 2° do artigo 7° da Lei n° 10.308, de 22 de abril de 1987, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.296, de 27 de novembro de 1992, que faz alterações pontuais na 
Lei n° 7.329/69; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

iVg9/0,  
r 

- Lei Municipal n° 12.830, de 22 de abril de 1999, que altera a redação do artigo 25 da 
Lei n° 7.329/69, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.115, de 06 de abril de 2001, que altera o artigo 2° da Lei 
Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de transporte 
de passageiros por meio de táxi seja explorado por até dois motoristas profissionais 
autônomos fazendo uso de um mesmo veículo; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo; 

- Decreto n° 14.636, de 27 de julho de 1977, que institui o Livro de Transferência de 
Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras providências; 

- Decreto n° 14.706, de 30 de setembro de 1977, que complementa o Decreto n° 
14.636/77, e dá outras providências; 

- Decreto n° 53.223, de 19 de junho de 2012, que autoriza a expedição de novos 
alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas 
permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 114/08, que dispõe sobre o Alvará 
de Estacionamento; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 22/12, que dispõe sobre os 
procedimentos para a transferência de Alvará de Estacionamento; 

- PL 0436/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a reserva de 
no mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos pontos de táxi para taxistas 
devidamente habilitados, mas com deficiência física ou mobilidade reduzida; 

- PL 0148/11, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o transporte de passageiros 
pelo serviço de táxi no Município de São Paulo, nos dias e horários em que especifica; 

- PL 0151/11, do Vereador Aurélio Miguel, que insere parágrafo único ao artigo 56 da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com alterações posteriores; 

- PL 0167/11, do Vereador Salomão, que introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de 
abril de 1987 da cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0040/12, do Vereador Chico Macena, que acresce parágrafo único ao artigo 51 da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e inciso ao art. 90 da Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, criando o treinamento bienal de operadores de transporte coletivo; 

- PL 0093/12, do Vereador Ricardo Teixeira, que autoriza a exploração de publicidade 
nos vidros traseiros dos táxis; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0270/12, do Vereador Abou Anni, que introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 
de Julho de 1969, para delimitar a exploração do serviço de táxi às pessoas jurídicas, 
e dá outras providências; 

- PL 0427/12, do Vereador Atílio Francisco, que altera o inciso XII e insere parágrafo 
único ao art. 9 0  da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, dispondo também sobre 
táxis, e dá outras providências; 

- PL 0434/12, do Executivo, que dispõe sobre a vedação do transporte remunerado 
individual de passageiros sem que o veículo esteja autorizado para esse fim; 

- PL 0465/12, do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a afixação de placas indicativas 
em táxis, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Vale salientar que, apesar das Leis Municipais e dos Projetos acima descritos tratarem 
dos táxis, nenhum deles trata especificamente da permissão de transferência de 
Alvarás de Estacionamento e seu respectivo procedimento, não configurando a 
hipótese prevista no art. 212, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo. 

Sugere-se, todavia, a apresentação de um substitutivo, a fim de expor com maior 
clareza, objetividade e precisão que a transferência desses Alvarás de 
Estacionamento deverá se dar entre os proprietários de veículos de aluguel providos 
de taxímetro para a execução do serviço de transporte individual de passageiros, nos 
termos da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, determinando, inclusive, 
que os textos de lei sejam claros, objetivos e precisos, nos termos de seu art. 11. 

À SGP 22 para providências e, após, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 12 de dezembro de 2012. 

nsc  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Caio 	 alho Giannini 
Procurador Superv 

	

	 de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/ 55.289 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lesis 

Pesquisa : 7329  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°7.329 11/07/1969 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros 

em veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°49/1969 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
Regulamentação: Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n°40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei, com as alterações 
introduzidas pela Lei no 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. lodo art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2o do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2o e 3 0  do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas 
cargas mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, 
aplicando, no que couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera 
Lei 7.816/1972 - Altera 
Lei 7.926/1973 - Altera 
Lei 7.953/1973 - Altera 
Lei 8.198/1974 - Altera 
Lei 8.353/1975 - Altera 
documento)  
Lei 9.392/1981 - 
(ver documento) 
Lei 10.109/1986 
Lei 10.280/1987 
(ver documento) 
Lei 10.308/1987 
Lei 10.647/1988 
documento)  
Lei 11.296/1992 
Lei 12.830/1999 
Lei 13.115/2001 

o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver 

Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; 

- Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n°10.109/1986.; 

- Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera os pars. 1 0  e 2 0  do art. 7o da Lei no 10.308/1987.; (ver 

- Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
- Adiciona 5 pars. ao  art. 2o desta Lei. (ver documento) 
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LI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá anisas 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interêsse público, que ~ente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, g qual será consubstan-
ciada pela outorga de Tèrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sõmente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

Ii — Da pessoa Jurídica e da permissão 

Art. 4.o — A pessoa juridica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Termo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de empresa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição; 

-- Dispor de séde e escritório no Município; 

III — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ único — No caso do Item  III dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num periodo de 
3 (três) anos. 
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Art. 8.0 — O Termo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área minima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Tèrino de Permissão, a emprêsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a éxpedição daquele Alvará, nos têrmos da letra "a" deste 
artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

III — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

III — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.o — No caso do item IV dèste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 
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§ 2.o — A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser 
dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
período não inferior a 1 (uni) ano, conduzido veículo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município. 

§ 3.o — Para os efeitos desta lei, será considerada coito residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, Periódicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
máticamente cancelada. 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 

V — Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro somente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veiculo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contxôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 
b) siglas ou símbolos; 
c) inscrição do número de ordeni dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autónomos 
ou sucessores, sómente será exigido o requisito da letra "a" dêste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sómente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuidas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 
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Vil — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sómente poderá 
ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidas em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sómente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência só-
mente nos casos previstos nesta In 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prêsa permiasiontirla do serviço; 

b) de emprésa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veículos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um dêles 
fôr civilmente incapaz; 

f a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67. 

§ 1.0 — Aquele que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" dêste artigo. 

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculõade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo. 

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará Umente poderá ser transferido para emprêsa permissionárta 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acordo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automaticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veicalos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão. 

Art. 25 — O pennissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento. 
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para èle designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a nêle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura. poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interèsse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
caracteristicas relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município. 

Art. 33 — A utilização, fiSCaliZaçãO, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros sómente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissionários e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37 — As emprèsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 
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c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos .  e quaisquer elementos que forem solicita-dos para fins de contrôle e fiscalização; 	- 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-denciárias; 
e) ser proprietária de, no minimo, 20 (vinte) táxis den-

tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos esses contados da data de outorga do 
Termo de Permissão; 

f) manter capital social realizado ou Lntegralizado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
quantidade de veículos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada: 

1) manter em atividade toda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

.1) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veiculos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatisticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con-
trôle e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e previdenci(3.rias. 

único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 
c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-

mente previstos em lei; 
d) não violar o taxímetro; 
e) não cobrar acima da tabela; 
f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-

culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 
h) não efetuar , o transporte remunerado, sem que o 

veiculo esteja devidamente licenciado para èsse fim; 
1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-

gistro de Condutor, exceto êste último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos as seguintes taxas: 
I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-

lativa ao veículo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário minimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo. 
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— De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) tèrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário ml-

rumo; 
2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 

ano do pedido; 

I) transferência de alvará de estacionamento, sbmente 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo* 

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permiss9.0 para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sé-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 
1) emprêsa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 
b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento.; 

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão; - 

f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 
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I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— muita de 10% (dez por cento) z 30-% (trinta por cento) do valor 
do salário minimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dobro; 

• M — Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Termo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dobro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dobro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a deviaa autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dobro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário minimo e, na reincidência, multa em dobro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Termo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
rninlmo se não apl.esentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dobro, sem prejuízo da referida apresentação, rio prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará, de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Tèrmo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionárlos do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Tèrmo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Térmo de Permissão. 

Art. 48 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para ate 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 
Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-

ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interésse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto á Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. • 

Art. 51 — O Curso Especial 'de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem 
assim sóbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Pica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em amas prèviamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) emprêsas permissionárias; 
b) motoristas profissionais autônomos; 
c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 
d) sucessores de motorista profissional autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automà,ticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Picam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatõriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"1 — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, rhultas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sõmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o, 7.0, 8.0, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, st:mente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Térroo de Permissão 
e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido era data anterior à cia 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro taxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) &les, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquéle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Malta — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodl Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretario Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

      

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 7802 

Total de referências : 1 

   

      

LEI No 7.802 27/10/1972 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Revoga o parágrafo único do artigo 14 e altera o artigo 34 da Lei no 7.329/1969 e seus 
correspondentes do Decreto no 8.439/1969. 
Projeto de Lei No 40/1972 
José Antonio de Oliveira Laet; e outros 

Decreto no 10.327/1973 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 
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nP 	L  
1"1 /21  

LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 

Revoga o Parágrafo 1.° do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.° 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.° 
8.439, de 10 de outubro de 1969, 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  — Fica revogado o parágrafo 1. 0  do artigo 14 da Lei 
e 	n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3•0  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Vil/aça — O Secretário. das Finanças, Nelson Games Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 7816 

Total de referências : 

 

Título: LEI No 7.816 30/11/1972 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Visa permitir que, no caso de cessação definitiva de suas atividades, possam as empresas de 

táxis transferir todos os seus veículos acompanhados dos alvarás correspondentes. 

Projeto: Projeto de Lei No 140/1972 

Autor(es): Antonio Sampaio; e outros 

[ Back  ] 
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LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Visa permitir que, no caso de Oes'ái: :1 
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trais
ferir todos os seus veículos acom- 
panhados dos alvarás correspon-
dentes. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do Parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plementar Estadual n.° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 1.0  — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liauidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida• a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos .  30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Vindça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor, 
João Alberto Guedes. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 7926 

Total de referências : 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 7.926 21/08/1973 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alterações na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 80/1973 (ver documento) 

Osvaldo Giannotti 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 
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LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 

Introduz alterações na Lel---- 
'7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode- 
• rá ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 
das exigências contidas nos artigos 6.0, 12.0 a 15.0, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7.0, 9.o, 12.0 a 15.0, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-
lamento". 

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 7953 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 7.953 16/11/1973 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alterações na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 147/1973 (ver documento) 
Osvaldo Giannotti 
Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/12/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



- 

LEI 11.0 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de Julho de 1969 e 
dá outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. 1.0 — O artigo 19 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ser assim redigido : 

"Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 

• 	transporte individual do passageiros por meio de taxi." 
Art 2.0 — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 

assim redigidos : 
"Art. 2f) — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-

samente permitida a transferência de alvará : 
a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por 

outra permissionária do serviço ; 
b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viuva ou a 

seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz; 
c) ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autônomo." 

Art. 3.0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação : 

"§ 2.0 — Ao espólio, à viuva e aos herdeiros de motorista auto-
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veículo." 

Art. 4.0 — VETADO 
Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de 

veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita às cominações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

Art. 6.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de no-
vembro de 19'73, 420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, Iolo Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aido Fazzi — O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
Werner Eugenio Zulauf O Secretário de Bem Estar Social, Hen-
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretario Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretario Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 
Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art. ‘4.o — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo : 

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Município." 
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• 

Câmara Municipal de São Paulo 

.......................... 
 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8353 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

LEI No 8.353 30/12/1975 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Introduz alterações na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Projeto de Lei No 155/1975 (ver documento) 
Luiz Peixoto Soares; e outros 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 da Lei no 7.329/1969, bem como a 
redação que lhe foi dada por esta Lei. (ver documento) 
Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviços de transporte individual de 
passageiros em veículo de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Legislação explicativa: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/12/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 

Introduz alterações na Lei n.o 7.3 
de 1 1 de julho de 1969. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando; 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
/5, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o ,7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede "ro: 

"Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros." 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
os interessrdos o requeiram e paguem, por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao ma 
netána, multa correspondente a I (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de SOO Paulo." 

"Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecido em 
regulamento. 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.0 do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329, d 11 de julho de 1969, passando o atuai agrafo 1.o a 
constituir o parágrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

Pi‘fsii...ira do Maidc.ípio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 'reúno Ribeiro de Andrade 
Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extxaordinátios„ CláudIo Salvador 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrieh Mamam 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 9392 

Total de referências : 1 

   

1/1 
Título: LEI No 9.392 21/12/1981 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao a letra "d" do artigo 58 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, e revoga a 

Lei no 8.198, de 30 de dezembro de 1974. 

Projeto: Projeto de Lei No 270/1981 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel e taximetro.; (ver documento) 
Lei no 8.198/1974 - Modifica a letra "d" do art. 58 da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 
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LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dá nova redação à letra "ek-ïiviÉ:,  
_go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10195 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 10.195 03/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Revoga o paragrafo unico do artigo 12 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com a 
redaçao que lhe foi conferida pelo artigo 1 0  da Lei no 8.353, de 30 de dezembro de 1975. 

Projeto: Projeto de Lei No 197/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 
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, DE 03 DE Dezembro DE 1.986 

Revoga o parãgrafo único do artigo 12 da 
Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, com 
a redação que lhe fei conferida pelo arti 
go 19 da Lei n9 8.353, de 30 de dezembro 
.de 1975. 

JApIo DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando &IS atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em seseaO de 26 de no- • 
vembro .de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica revogado o parAgrafo único 
do artigo 12 daLei 'n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
com a redação .que lhe foi conferida pelo artigo 19 da 
Lei n9 8.353, de 30 de dezembro de 1975. 

Art. 29.- Esta lei entrara em vigor na da 
ta Ae .sua publicação. 
-PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE ,SA0 PAULO, aos 03 de Dezembro 
• de 1.986, 4339. da fundação de São Paulo. 
'JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretariados Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, SeCretArio das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,•Secretario Municipal de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos 'Negócios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 03de 
Dezembro de 1:986. 
•SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretaria do Governo Munici 
pal 

LEI 149 10.195 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

•• 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10280 

Total de referências : 1 

   

LEI No 10.280 10/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alteraçoes nos artigos 12 e 34 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e revoga a 
Lei no 10.109, de 9 de setembro de 1986. 

Projeto de Lei No 16/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Revoga a Lei no 10.109/1986. (ver documento) 
Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro.; (ver documento) 
Lei no 10.109/1986 - Altera disposiçoes da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Legislação explicativa: 
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,4602> 
Introduz alterações nos artigos 12 e,3•42 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969,e .  ' 
e revoga a Lei n9 10.109, •de 9 de setem-
bro de 1986. 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da . CâMara Municipal deSãoPau 
,lo, no exercício do cargo de Prefeito do Múnicípio de Sn 
Paulo. , nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de . 1469,san . 	- ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19- Ô 'artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, - passa a vigorar coma seguinte 'redá 
ção: • ., , • , " 

"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados 
no serviço definido nesta lei deVerão .  ser da categoria au 
tomóvel ou . utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de flincionamento,segurança,.hi 
giene e conservação, tudo comprovado em-vistoria prévia. 

§ 19 7. Os veículos' utilitãrios ou simila • 
res (peruás), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes. 

§ '29 - Aos veículos utilitãrios ou simila 
res (peruas),.licenciados como 'táxi ou lotação, fica .ved-a-
do o transporte de carga. , • , 

§ 39 - Aos veículos utilitArios ou simila' 
tes (peruas), do. tipo "kombi",. fica vedado transportar pa -s-
sageiros no banco dianteiro, que se destinarã apenas a-6 
mOtorista." 

Art. 29 - O artigo.34 da Lei n9.7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte reda 
ção: • 

• "Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no mínimo .3 (trés) portas, poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secrj 
tarja Municipal de Transportes, que designarã os 	ponta 
iniciais, terminais e itinerãrio bãsico, e estabelecerã as 
marcas e módelos dos veículos, além das demais exige:leias 
para a execução do serviço." 	 - 

• Art. 39 - Está lei entrarã em vigor 	na 
data de sua publicação, revoadas as disposições em contrã 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de setembrode 1986: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos. 10 de Abril 
de 1987,•4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO.SAMPAIO, PREFEITO ER - EXERCIÇIO 
CLAUDIO SALVADOR LEMB0, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,Secretãrio das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretãrio Municipal deTrans 
portes 
ALEX-FREUA NETTO,Secretãrio dos Negócios Extraordinários 

. Publicada na--Secretaria do Governo Municipal, em 10 de . 	• 
• de 1987: 
JAIR cARyALgo MONTEIRO,Secretãrio do Governo Municipal 

LEI N9' 10.280,DE 10. DE 	Abrir 	DE 19 87  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

	_•(/65-/_S 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10308 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

Alterações: 

LEI No 10.308 22/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alteraçoes na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 23/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1 0  e 20  do art. 70  desta Lei. (ver documento) 
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LEI NO 10.308, Dm 2205 Abril 	bé 1.987 

Introduz alterações na Lei 09 7.329,dM 11 
julho de 1.969, e dá outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Piefeito do MUniciplo de São pau. 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas perlai. 
Paz Saber que a amara Municipal; em sessão de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei 09 7.329,. de 11 de julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação: 

- "Art. .41 - A inobservância das obriga 
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos aspe 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às se 
guintes penalidades, aplicaveis separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que estão classifi 
cadasl . 

 I - Multa; 
/I - Advertencia; 

III - Suspensão ou eassação . d4 Registro de 
Condutor; 

-IV - Suspensão ou cassação da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Texis; 

V - Suspensão ou cassação do Alvare 	de 
Estacionamento; 

VI - Suspensão ou caseação do Termo de -Per 
missão; 

VII - Remoção do veículo; 
• •• VIII - Retenção do veiculo; 

IX - Apreensão .do veiculo: 
Parágrafo único: As penas de 	adverten 

eia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora,,que deverá constar do prontuário do condu 
tor". 

/I - "Art. 42 - Aos permissionários e ,  
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades cias 
sificadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos de 
Infração: • 

Penalidades do Grupo A: 
1) Não trajar-se adequadamente. 
II) Não tratar com polidez e urbanidade 

os passageiros e o público. 

III) Não devolver objetos ou valores esqup 
cidos ou deixadownointerior do veiculo. 	. 

/V) Não portar no veiculo guia atualiza 
do das ruas de São Paulo. 

V) Transitar com veiculo em mis condições 
de higiene. 

VI). Não apresentar no veiculo,afixado em 
local determinado 'ela Secretaria Municipal de Transpor 
tas, a identificaçao do permissionário e do condutor. • 

VII) Não apresentar no veiculo elementos' 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretariara 
nictpal de Transportes. 

VIII) Deixar de comunicar á Secretaria Muni 
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, qual 
quer alteração de reeidencia ou endereço postal, ou for 
nece-lo erroneamente. 

Penalidades. do Grupo r: 

IX) Transitar com velcu‘o em más Cenditges 
de funcionamento e conservação. 	 • 

X) Utilizar veiculo no serviço de táxi 
com equipamentos que não sejam originais de fabrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. 

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
tação do veiculo. 

XII) Desobedecer regulamento do ponte de 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal deTrans 
pertas. 

XIII) . Angariar'passageiro com veiculo esta 
cionado. a menos de 100 (cem) metros de ponto de esta 
cionamento oficialmente implantado. 

XIV) Conduzir veículo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara de Re 
!acionamento vencidos. 

• XV) Não apresentar no velculo,afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tas, a tabela de tarife* e/ou similar. 

XVI) Retardar propositadamente a marota do 
veículo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne 
cessário. 

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota 
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de 
Transportes. 

XVIII) Utilizar o Veiculo de aluguel 	para 
fins não autorizados. 

XIX) Recusar exibir á fiscalização os doou 
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado .pe.  
la mesma. 

XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro de Condutor eu Carteira de Inscrição no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi. 

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido. 

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estadb 
namento. 

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra "Táxi" de acordo com as. normas estabelecidas. 

Pena/idades do Grupo C: • 

XXIV) perpi„guecondu : não registrado 
dirija o veiculo.  

XXV) Bri 	j*agi*'chfcom taximet o, pie 
viamente ligado. 

XXVI) Utilizar tãximetr 	fe o 
aferido. 

XXVII)'Ua ri. i,ide-ida,M 	a ban eir s ou,4ca 
muflá-las impedindo a- perfeita visualisaçãe. 

XXVII/),AbandOnar.o VeleaK::Pà -Vlapúb 
ra Impossibilitar a ação da fiscalizaçao, eM- eépét 
'Cimo a pontos de estaciona:mente de:texl. 

XXIX) Tranaltar-cOm-veiculo~.mer 
de segurança. 

XXX) Transitar com placa deslacrad . 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto em lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de' 

trânsito ou bens públicos. ' 
XXXV) Praticar, atos de agitação ou balbúrdia. 
XXXVI) obrigar os passageiros a descerem an-

tes do local de destino. 
XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para sé 

apropriar de importâncias indevidas do pasaageiro. 
XXXVIII) Dar fuga à pessoa perseguida pela poli 

cia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cri -
me. 

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros ao 
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não" 
esteja autorizado. 

XL) Efetuar corrida em desacordo com a rego 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo D: 

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito ào Ca 
dastro Municipal de Condutores de Táxis. 

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida. 	. 

XLIV) Utilizar tabelas d4 tarifas não autori-
zadas ou fraudadas. 

• XLV) Cobrar acima da tabela de tarifas ou si 
inflar. 

XLVI) Adulterar as placas de identificação do 
veiculo. 

XLVII) Utilizar - placas não pertencentes 	ao 
veiculo. 

XLVIII) 'utilizar veicule movido por combustível 
não autorizado em legislação especifica. 

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
veiculo esteja devidamente autorizado para esse fim. 

ty Dirigir em estado de embriagues aluo:ali 
ca Ou sob efeito de substância tóxica de qualquer natureza. 

LI) Angariar passageiro no Município da São 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de 
aluguel (taxi) de outro município". 

III - "Art. 43 - As penas cie natureza pe 
cuniária e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionerlos do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprieterioa de veículos que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura". 

• IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis,acarretara 	a 
apreensão do respectivo documento e a interdição do,. .taxi 
metro,'durante o prazo de duração da pena". 

V - "Art. 45 - Alem das penalidades pra 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita ás que forem consigna-

- das no Termo de Permissão". 
VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 

das e multas será procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão aspe 
cialmente designada para esse fia, decidir em grau de re-
curso. 

§ 18 - Os recursos deverão ser ofereci 
doe no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de rió" 
'tificaeao feita diretamente ao infrator, ou através de pu 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor 
tes.poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (trás) mestexe, 
na seguinte conformidade: 

a) um presidente, indicado pelo Secretá-
rio Municipal de Transportes; 

b) um representante .do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal 	de 
Transportes - SMT; 

c) um representante doslMotoristaa, indi 
cado por entidade reconhecida. 

§ 39 - Para interpor recurso relativo a 
aplicação de penalidade pecuniária e obrigatória a caução 
de importância a ela correspondente. 

Art. 29 - Além das penalidades especifi-
cas no artigo 41, item I,-fica instituide a • AValtapio de 
Desempenho doCceduMw, através da atribuição de pontos às 
infrações cometidas pelos permisaionerime/ou condutores 
de texi -do-Munidiple de São Paulo. 

§ 19 Os pontos serio atribuídos a to 
das as' infrações de acordo com os grupos em que estão alai: 
sificadas. 

§ 29 - A pontuação será cumulativa e ca 
pontos atribuídos a cada infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração: 

a) infrações do Grupo A e Grupo El: 
01 (um) ano, 	. 

b) Infrações do Grupo C: • 
02 (dois) anos; 

c) Infrações do Grupo D: 
03 (trás) anos. 

'§ 39 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos,- sere submetido à Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, compostí 
por 3(très) membros,-na seguinte conformidade: 

a) um presidente, indicado pelo Secretã 
rio Municipal de Transportes; 

. 6) um representante do Departamento 'de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT; 

c) um representante dos motoristas, indi 
cedo por entidade da classe reconhecida. 
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ficação; 
VII/ - Estiver com o taximetro aparentemes 

te violado. 
Art. 11 - As penalidades terão impostas 

apil.proprietãrlos dos veículos, aos seus condutores ou a 
ambos, conforme o caso., 

Art. 12 - Aos condutores caberá a. res 
ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na direção dos veículos. 

Parágrafo único - NO caso de não 	ser 
possível identificar o condutor infrator, a responsabili 
dade pela infração recairá sobre o prOprietáriodkpvelcti 
lo. 

• Art. 13 Aos condutores de táxis 	de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
aipi° de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetT 
vá comprovação de pagamento de multa aplicada. 

Art. 14 - Ó Executivo regulamentará a 
presente lei num prazo de 30 (trinta)" dias. 

• Art. 15 - As despesas com a execução das 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãriaspro 

- 1 
prias. 

, 
Art. 10 - AlapreeOn5o.46-eeiculo dar -ee. 

A *quando': 	 . . 

I - Ordenada bditíaaNRieldtelj.,, ,- ,--' ---  
II - O condutor`lbTencontrado em estado 

de embriagues ou sob efeito de substância tóxica de qual 
quer natureza; 

III - Transitar sem nova vistoria, depois , 
de reparado em consequência de acidente grave ou mamei 
servação; 

. IV - Não estiver devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi; 

V - For alterada a característica 	do 
veiculo sem aUtorização da autoridade competente; 

VI - Transitar em Mau estado de conserva 
ção e seguranças 

VII - Tiver falsificada a placa de identi 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trano. . 

PREFEITURA DO MUNICEPIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negõcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
'Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dós Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22 de 

Abril 	de 1.987. 
JA/R CARVAIMO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

. 	§ 49.- Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos, .a Comissão analisara o. histórico das 	infra 
ções do condutor e proporá ao Secretario Municipal 	clã 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (Vinte) dias. 

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) POn 
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventr 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, proporá ao Secretario Municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensao complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cif 
co) dias ou a Cassação da Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutares de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme o caso. . 

Art. 39 - Ai infrações pu4j1as com multa, 
advertência ou suspensão, que implicarao eibpontuaçao pa 
ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, assificam—se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) upos: 

I - GRUPO 'A - as que serão punidas . com 
multada valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mui 

• ta em dobro, advertência escrita e anotação de . 5 (cinco T 
pontos no prontuário do .  Condutor; 

II - GRUPO 8 - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de •Valor 
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor:na 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor; • . 	• 

II/ - GRUPO C - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de- fel 
(dez) a 20 (vinte) dias e. anotação de 10 (dez) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, multa em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (9uarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte)  pontos no prontuario do condutor; 

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 20 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reincidencia, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. , 

Art. 49 - Considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a inobserváncia de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a táximetro, e nos. de 
mais atos expedidos para sua regulamentação, 

Art. 59 . - As infrações para as quais não 
haja penalidade especifica serão Classificadas no GRUPO 
A, nem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de indenização ao per 
missionário, e em especial quando: 

a) executar o serviço de 	ou 	lota 

a * 
ção, dukante o prazo de duração da pena de uspensão;I 

h) utilizar o veiculo parprãtica 	de. 
 

crime ou contravenção; , 	
• cl for reincidente, por 3 (três) vezes, 

num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado que o condutor dirigia 
em estada de embriagues alcoólica ou sob o efeito 	de 
substancia tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
Uva; 

e) ficar comprovada a utilização de maca 
nismos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor da 
corrida. 

Parágrafo único - Nas infrações especifi 
cades neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportes 
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a Cas-
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de Conduto 
tas de Táxi com as devidas provas circunstanciais da ia 
fração.  

x 	Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
mover e apreender veiculas, com.vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação. 

§- 19 - Fica fixado em 0,25 OFM - Unidade 
de Valor Fiscal do Município-de São Paulo o valor da . ope 
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo. 

. § 29 - Fica - fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da dia 
ria a que ficarão sujeitos os proprietérios dos veículos, 
recolhidos em palteo-da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. . 

. § 39 - Os veículos recolhidos serão lei 
loados de conformidade com o estabelecido na legislaçãã 
vigente aplicada cl espécie. • 

Art. 89 - A remoção do veiculo dar- se-ã 
quando o condutor: 	- 	 . 

. 	 I - Angariar passageiros, com veículo es 
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto.de 	táxi- 
oficialmente implantado; 

' II - Abandonar o veículo na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 

Art. 99 - A. retenção do v lculo dar-se-
á quando: 	 . 

I - O condutor deixar de pFtar ou exi 
bir ã autoridade competente ou a seus agenti os documen-
tos exigidos pela lei que diéciplina o serv ço e demais 

• atos expedidos para sua regulamentação; 	 • 
II - O. veiculo transitar: 

_ • a) produzindo fumaça; 
• . b) com defeito em qualquer dos equi-

pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizada; 
e) com taxímetro defeituoso ou sem 

- 	" a sua utilizacão. 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 10.647 14/10/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Altera a redaçao dos paragrafos 1 0  e 20  do artigo 70  da Lei no 10.308, de 22 de abril de 
1987, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 226/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Lei no 10.308/1987 - Introduz alteraçoes na Lei no 7.329/1969 que estabelece normas para 
execuçao de serviço de transporte individual de passageiros em veiculos de aluguel a 
taximetro. (ver documento) 

Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI N9 .10.641 , DE 14 DE Outubro DE 1988 :  

• Altera-a redação dos parágrafos 19 e 29 
• do artigo 79 da Lei n9 10.308; de- 22 de 

-abril -de1987, e dá outras providências. 

JANIO DA-SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 .  9, de 31 de dezembro de 	1969, 

• sanciona .e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Os parágrafos 19 e 29.do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com .a seguinte redação: 

I.- "§ 19 - O preço da operação de remo-
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, atraVés de decreto, - considerados os para 
metros adotados para operaçOes da mesma espécie." 

II - "§ 29 - Os proprietários dos veículos 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica= 
rão sujeitos-também ao pagamento de estadia' diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no parágrafo anterior." 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
:de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO'LEMBO, Secretário dos Neg6cios Jurídicos 
WALTER PEDRO BOD/NI, Secretário das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
portes 
RUENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gOcios Extraordinários 

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14.  de-
Outubro 	de 1988. 

SRNESTO AUGUBTO LOPES FILHO, SacretiáIodo~m~lcirel . 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11296 

Total de referências : 

  

   

1/1 
Título: LEI No 11.296 27/11/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta alinea no art. 15 e altera a redaçao do art. 42, inciso II, Grupo B, item XV, da Lei 
no 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a execuçao de serviço de 
transporte individual de passageiro em veiculos de aluguel a taximetro. 

Projeto: Projeto de Lei No 100/1992 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 
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LEI N9 11.296 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo) 

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação do art. 42, Inciso II, Grupo B, 
item KV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece nor.masparaaexecu 
ção de serviço de transporte individual 
de passageiro em veículos de aluguel â ta 
xlmetro. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçóes que lhe são conferidas por lei. 
Faz 'saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou .e eu promulgo a seguinte-lei: .  

• Art. 19 - O art. 15 da Lei n97.329, de 
11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte allnea: 

"Art. 15 - 	  
f) Tabela contendo a fOrmula da opera-

ção aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta_ 
ximétricas em moeda corrente." 

• Art. 29 - O art. 42, inciso II, Grupo 
B, item XV,.da-Lei n9 . 7,329., de 11 de julho de 1969, pes 
sa a ter a seguinte redação: 

"Art. 42 - 	  
II -.. 	  
XV - Não apresentar no veiculo, afixado 

em local. determinado pela Secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabela de•tarifas,e a tabela contendo a •fOrmu 
la da operação aritmética de .conversão. da Quantidade de-
Unidades Taximátricas'em.moeda corrente." 

Art. 39 -.O Prefeito do MunicIpio 	de 
São Patão regulamentará a presente lei em trinta dias u• 
partir de sua publicação. 

Art. 49 Esta lei entra, em vigórHcla da 
ta de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiç6es em • 
contrário. 

PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE .  SÃO. PAULO, aos 27 de novembro 
de 1992, 4399-  da fundação de São Paulo: . 

- LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE:ABREU - DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO- KHAIR, Secretário. - ~ Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na .Secretaria dó -  Governo Municipal, em 27 de 
novembro de 1992. 	 . 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALpARI, Secretário do GoVernc 
'Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12830 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.830 22/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redaçao do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras 

providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 1111/1997 (ver documento) 

Autor(es): Natalicio Bezerra Silva 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 
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LEI No 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) ,  

Altera a redação do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras 
providências. 

ilbs-  /2) 

CELSO PUTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento. 
§ 10  - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 20  - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13115 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.115 06/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Adiciona 5 (cinco) paragrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, 

para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de taxi seja explorado por 
ate 2 (dois) motoristas profissionais autonomos fazendo uso de um mesmo veiculo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2000 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  da Lei no 7.329/1969, com as alteraçoes 
introduzidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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46 
404) 

LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 
§ 30  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  

'deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 50  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2o, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 20  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13515 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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0i , Lie9,2) 

LEI No 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei n 0  346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativ 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 1 0  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 1 0  - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20  - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 30  - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 3 0  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14636 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 14.636 27/07/1977 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui Livro de Transferência de Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras 
providências. 

Alterações: Dec. 14.706/1977 - Complementa este Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N.o 14.636, DE 27 DE JULHO DE 1977 

Institui Livro de Transferênc ia 
Alvarás de Estacionamento:4n- ,  
xis, e dá outras providênciast 

" 
Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, wando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que os estudos elaborados pelo Departamento de 
Transportes Públicos recomendam a adoção de medidas fiscalizadoras no 
sentido de coibir transferências irregulares de alvarás de estacionamento de 
táxis; 

CONSIDERANDO a conveniência de serem regularizadas transfe-
rências anteriores, desde que preenchidos requisitos mínimos aconselhá-
veis, 

DECRETA: 

Art. 1.o — A validade, para todos os efeitos legais, da transferência 
de Alvará de Estacionamento de Táxis fica condicionada à assinatura 
pelas partes interessadas, anteriormente ao requerimento de transferên-
cia de alvará, de Termo de Transferência a ser lavrado em Livro Especial 
de Transferência de Alvarás, ora instituído na Divisão Técnica de Opera-
ção de Táxis — DTP. 3, da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 2.0 — Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a 
emitir alvará de estacionamento para táxis de categoria comum, ponto 
livre, em nome do proprietário do veículo que comprove: 

a) estar regularmente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores 
de Táxis, antes de 31/5/77; 

b) estar com o veículo emplacado pelo DETRAN, como táxi, antes 
de 31/5/77; 

c) estar quite com a Taxa Rodoviária Única. 

Art. 3.o — A expedição de Alvarás de Estacionamento de Táxi, 
autorizada no artigo anterior, processar-se-á na Divisão de Operação de 
Táxis, do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Munici-
pal de Transportes, com a fiel observância das disposições da Lei n.o 
7329, de 11 de julho de 1969, com a alteração constante da Lei n.o 
7926, de 21 de agosto de 1973, e Decreto n.o 8439, de 10 de outubro 
de 1969. 

Art. 4.o — A transferência de alvarás, expedidos nos termos deste 
decreto, só poderá efetivar-se após o decurso de seu primeiro período 
de validade. 

Art. 5.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de julho de 1977, 
424.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Munici-
pal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Ne-
gócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 27 de julho de 
1977 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14706 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 14.706 30/09/1977 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Complementa o Decreto no 14.636, de 27 de julho de 1977, e dá outras providências. 
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'DECRETO N.o 14.706, DE 30 DE SETEMBRO DE 1977 

Complementa o Decreto n to 
14.636, de 27 de julho dê,- 97,7, e .cd /65 dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usanao' 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1.0 — Fica estabelecida até 31 de dezembro de 1977 o prazo 
para o recebimento de pedidos de expedição de alvarás de estacionamento 
formulados por motoristas que atendam às condições do artigo 2.o do 
Decreto n.o 14.636, de 27 de julho de 1977. 

Art. 2.o — O disposto no artigo 2.o do Decreto n.o 14.636, de 27 
de julho de 1977, não se aplica aos motoristas que, a partir de setembro 
de 1976, já possuiam alvará de estacionamento regularmente expedido 
em seu nome. 

Art. 3.o — Para a expedição de alvará de estacionamento a que, 
por força do artigo 2.o do Decreto n.o 14.636, de 27 de julho de 1977, 
tiver direito, o motorista pagará valor correspondente a urna Unidade de 
Valor Fiscal do Município, além das taxas regulamentares. 

Art. 4.o — Os casos omissos serão conhecidos e resolvidos pelo 
Secretário Municipal de Transportes ou GT que este designar. 

Art. 5.0 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de setembro de 1977, 
424.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal 
de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios 
Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de setembro 
de 1977 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

         

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53223 

Total de referências : 1 

  

   

1/1 
Título: DECRETO No 53.223 19/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para 
pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica. 

Alterações: Decreto 53.599/2012 - Prorroga o prazo previsto no art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
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— 

PUBLICADO DOC 20/06/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.223, DE 19 DE JUNHO DE 2012 
Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria 
comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 47 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 
1969, compete à Prefeitura, sempre que houver interesse público, restringir ou 
ampliar o número de táxis em circulação no Município; 
CONSIDERANDO os estudos efetuados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Transportes, concluindo pela necessidade de iniciar e incentivar a operação de táxis 
movidos por energia renovável e limpa; 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e melhorar o atendimento a passageiros 
com deficiência ou mobilidade reduzida pela frota de táxis paulistana; 
CONSIDERANDO, por fim, que a aquisição e os custos operacionais de veículos 
movidos por energia híbrida (elétrica e combustão) ainda são altamente 
dispendiosos para taxistas autônomos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica autorizada a expedição de 290 (duzentos e noventa) novos alvarás de 
estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas titulares de 
termo de permissão de serviço de táxi. 
Art. 20 . Os alvarás referidos no artigo 1 0  deste decreto somente poderão ser 
disponibilizados em 58 (cinquenta e oito) pacotes fechados com 5 (cinco) alvarás 
cada um. 
Parágrafo único. Aos alvarás de cada pacote deverão estar vinculados: 
I - 2 (dois) veículos movidos por energia de propulsão elétrica ou híbrida (elétrica e 
combustão) originais de fábrica; 
II - 2 (dois) veículos movidos por motores com combustão a álcool ou "flex" (álcool 
e gasolina); 
III - 1 (um) veículo movido por motor com combustão a álcool ou "flex" (álcool e 
gasolina), destinado ao transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida - "táxi acessível", nos termos da Lei no 14.401, de 21 de maio de 2007. 
Art. 30 . A empresa permissionária de serviço de táxi interessada poderá inscrever-
se apenas para um pacote fechado com 5 (cinco) alvarás, devendo, para tanto, 
estar legalmente constituída e devidamente regularizada na Secretaria Municipal de 
Transportes, nos termos na legislação aplicável, bem como protocolar requerimento 
compromissado no Departamento de Transportes Públicos - DTP, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da data da publicação da portaria a que se refere o 
artigo 7 0  deste decreto. 
§ 1 0 . Findo o prazo de inscrição, deverá ser publicada, no Diário Oficial da Cidade e 
no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, a relação das 
empresas inscritas. 
§ 20 . Se a quantidade de empresas inscritas for inferior ao número de pacotes de 
alvarás estabelecido no artigo 2 0  deste decreto, a relação mencionada no § 1 0  
deste artigo conterá também comunicado de reabertura do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data da respectiva publicação, para a apresentação de novos 
requerimentos. 
§ 30 . 	Na hipótese prevista no § 2 0  deste artigo, os pacotes de alvarás 
remanescentes poderão ser distribuídos às mesmas empresas interessadas, as 
quais deverão protocolar novos requerimentos compromissados no Departamento 
de Transportes Públicos - DTP, no prazo estabelecido no referido dispositivo, 
aplicando-se o disposto no § 4 0  deste artigo caso o número de inscritos venha a 
superar o de pacotes remanescentes. 
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§ 40 . Se a quantidade de empresas inscritas for maior do que o númeeláàiót 
de alvarás remanescentes, a distribuição deverá ser realizada mediante sorteio com 
base nos resultados da Loteria Federal. 
Art. 40 . A efetivação da outorga dos alvarás relativos aos veículos descritos no 
inciso II do parágrafo único do artigo 2 0  deste decreto fica condicionada à prévia 
apresentação dos demais veículos referidos nos incisos I e III do mesmo 
dispositivo, todos novos de fábrica, no Departamento de Transportes Públicos - 
DTP, até o dia 12 de dezembro de 2012, improrrogavelmente. 
Art. 50 . À exceção dos veículos "acessíveis", os demais, com motores a combustão, 
álcool ou "flex", deverão ser substituídos por veículos totalmente elétricos ou 
"híbridos" (elétricos e combustão) até o dia 12 de dezembro de 2017, sob pena de 
cancelamento automático do correspondente alvará de estacionamento de táxi. 
Art. 60 . Fica terminantemente vedada a transferência da titularidade dos alvarás de 
estacionamento de que trata este decreto, exceto nas hipóteses constantes da 
alínea "a" do "caput" do artigo 20 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com a 
redação dada pela Lei no 7.953, de 16 de novembro de 1973. 
Art. 7 0 , A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá, mediante portaria, as 
demais regras de inscrição, distribuição, identidade visual e vinculação dos veículos 
aos alvarás, bem como o modelo do requerimento compromissado mencionado no 
artigo 3 0  deste decreto. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2012. 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 326 

PROJETO DE LEI 01-00270/2012 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Introduz alterações na Lei no. 7.329, de 11 de Julho de 1969 para delimitar a 
exploração do serviço de táxi às pessoas jurídicas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os parágrafos 1 0 , 20  e 30  ao art. 47 da Lei no 7.329, de 11 
de julho de 1969, com a seguinte redação: 
"Art. 47 	  

"§ 1 0 ) será reservado às pessoas jurídicas, no máximo, 10% do total dos Alvarás 
de Estacionamento estabelecidos pelo Poder Executivo para a execução do serviço 
de transporte individual de passageiros por meio de táxi (NR)" 
"§ 20) precederá de processo licitatório a outorga de Termo de Permissão e Alvará 
de Estacionamento para a execução, por pessoas jurídicas, do serviço de transporte 
individual de passageiros por meio de táxi. (NR)" 
"§ 30) os contratos estabelecidos com as pessoas jurídicas para a execução do 
serviço previsto nesta lei terão prazo de validade de 60 meses, podendo ser 
prorrogado nos termos da legislação federal. (NR)" 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: ~PORTARIA_ 

4  

Ale5/0  

~UNO 	 mkrthai C-4j-= á)--~41 -r-i 4 

1 Serviços IA  Cidade 1 Com pras 1 Notícias 1 I  Governo    Busca no oortal 1  

    

    

     

I 	I 

Número: 114 
	

Ano: 2008 
	

Secretaria: SMT 

Enviar 

 

Limpar]  

  

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

7/5/2008, Folha 32 

Ementa: 

OBRIGA AUTORIZACAO DO DIRETOR DO DTP PARA TRANSFERENCIA DE TITULARIDADE DE ALVARA DE 
ESTACIONAMENTO/EXPLORACAO DO SERVICO DE TAXI. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT 

Publicação 	Republicação 

25/7/2008, Folha 23 26/7/2008, Folha 24 

Ementa: 

INSTITUI SORTEIO DE ALVARAS DE ESTACIONAMENTO VISANDO FOMENTAR A ADAPTACAO DE TAXIS PARA PESSOAS COM 
DEFICIENCIA/MOBILIDADE REDUZIDA. 

Ver teto integral 

3. PORTARIA N °: 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

11/10/2008, Folha 23 

Ementa: 

ALTERA ART. 6. DO REGIMENTO INTERNO DA JARI, COM NECESSIDADE DE AJUSTAR OS PROCEDIMENTOS DE SELECAO E 
NOMEACAO DE MEMBROS DA JARI AO USO DA INFORMATICA. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Dezembro de 20121 E21Contato 1 Mapa do site 1 
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1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Notícias 1  

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP 

Voltar 
	

I Imprimir  

PORTARLA 114/08- DTP/SMT 

Toma obrigatória a autorização do Diretor do Departamento de Transportes Públicos para a transferência de 
titularidade de Alvarás de Estacionamento para explorar o serviço de táxi no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
onferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que a Lei n°7.329/69, e suas alterações, disciplinam as transferências de titularidade das 
licenças para explorar o serviço de táxi; e 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior grau de segurança às operações de transferência de 
Alvarás de Estacionamento de táxi; 

RESOLVE: 

Art. 1°- As transferências de titularidade das licenças para explorar o serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos dotados de taxímetros somente poderão ser efetivadas depois de deferidas pelo 
Diretor do Departamento de Transportes Públicos, em regular processo administrativo. 

Art. 2°- O processo administrativo de que trata o artigo 1°, deverá ser instruido com os documentos exigidos 
pela Lei n°7.329/69 e regulamentações posteriores. 

Art. 3°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 

 

Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 4 de Dezembro de 20121121 Contato 1 Mapa do site 1 

T TT 124€~ ê4Kaél41141A—QÉã LiáÉSÉI—êtriálán4.101 à àÇiçai1/4--ÇÉã Lá'ÉCê-K-ãé\ 	 NI 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



19-à [Iiisca no portal  1 Serviços IA Cidade 1 Com pras ¡Noticias 1 

22 Número: 

Enviar [  Limpar  

4)-Çh4,t ¡ciSçwr-i 4 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 

Ano: 2012 Secretaria: 

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N °: 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

8/3/2012, Folha 28 

Ementa: 

ESTABELECE PONTO PRIVATIVO N. 3021 PARA ESTACIONAMENTO DE TAXI COMUM. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

22/3/2012, Folha 24 

. • 
Ementa: 

DA PUBLICIDADE AOS EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE E AOS LOCAIS FISCALIZADOS QUE ESPECIFICA. 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Publicação 

24/3/2012, Folha 33 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS PARA A TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO, BEM COMO PARA INCLUSAO, MANUTENCAO OU 
TROCA DE CO-TITULAR. REVOGA P 153/07 E 13/11(SMT) 

Ver texto integral 

Voltar 

, Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Dezembro de 2012 1  123 Contato 1 Mapa do dte 1 
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1 Serviços I A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 

  

killaça.112.112acid 

 

     

    

I 	I 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Voltar 

 

1.  Imprimir  

  

PORTARIA 22/12 - SMT 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a competência atribuída pelo artigo 30, inciso V, da Constituição Federal e, em especial, a 
competência para organizar, promover, controlar e fiscalizar o serviço de táxi, nos termos do artigo 179, III da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

•ONSIDERANDO que com o número de Certidões de Regularidade emitidas, a Portaria n° 153/2007 — 
SMT.GAB alcançou a necessidade de atualização cadastral, bem como a padronização dos procedimentos 
relativos à prestação do serviço individual de passageiros por táxi; 

CONSIDERANDO, ainda, que é dever do Poder Público realizar procedimentos que visem a celeridade e 
eficiência nos serviços públicos ofertados, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Para as solicitações de transferência de Alvará de Estacionamento, previsto no artigo 19 da Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 e suas alterações, bem como para inclusão, manutenção ou troca de co-titular, 
segundo motorista ou preposto, será necessário o comparecimento pessoal dos interessados para protocolar 
o expediente referente ao serviço solicitado, quando deverão ser apresentados os seguintes documentos, em 
original e uma cópia reprográfica: 

I— Cédula de identidade (RG); 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

III— Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 

IV — Comprovante de residência (recente); 

V — Requerimento de Transferência, Inclusão, Manutenção e/ou Inclusão ou Troca, fornecido pelo próprio DTP, 
devidamente preenchido em todos os seus campos. 

Art. 2°- Os interessados preencherão, de próprio punho, requerimento dos atos referidos no artigo primeiro, em 
formulário próprio fornecido pelo Departamento de Transportes Públicos. 

Art. 3°- O requerimento referido no artigo anterior deverá ser preenchido em todos os seus campos, 
responsabilizando-se os subscritores pela veracidade de seu conteúdo. 

Parágrafo único. A existência de qualquer indício de falsidade nas informações cadastrais ou nas declarações 
prestadas ensejará o encaminhamento de comunicação ao Ministério Público, para análise no aspecto 
criminal, sem prejuízo das providências administrativas cabíveis. 

Art. 4°- Concluída a verificação cadastral e aprovação do requerimento estabelecido no artigo primeiro, será 
dada continuidade à solicitação pretendida. 

Art. 5°- Os casos omissos serão decididos pelo Diretor do Departamento de Transportes Públicos - DTP, 
.4 
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Art. 6°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial as Portarias rfs 153/07 e 013/11 — SMT.GAB. 
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PUBLICADO DOC 22/09/2010, PÁG. 91 

PROJETO DE LEI 01-0436/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a reserva de no mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos 
pontos de táxi para taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência física ou 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica estabelecido que, a partir do início da vigência desta lei, os sorteios de 
vagas de Pontos de Táxi no Município de São Paulo, deverão reservar no mínimo 2% 
(dois por cento) do número total de vagas a serem sorteadas para serem sorteadas 
exclusivamente entre taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência física ou 
mobilidade reduzida. 
Parágrafo único. Na hipótese de sobrar vagas destinadas a taxistas com deficiência 
física ou mobilidade reduzida, essas vagas poderão ser preenchidas por taxistas 
integrantes da lista geral, de acordo com a ordem do sorteio. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
.Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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- PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 104-105 

PROJETO DE LEI 01-00148/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Dispõe sobre o transporte de passageiros pelo serviço de táxi no Município de São 
Paulo, nos dias e horários que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica concedida ao condutor de táxi do Município de São Paulo autorização 
para transporte de até 4 (quatro) passageiros, de segunda a sexta-feira, em 
horário compreendido de pico entre 6 às 10 horas e entre 17 às 20 horas, em todas 
as regiões do Município. 
§ 1 0  Caso o veículo tenha capacidade superior a 4 (quatro) lugares, o limite de 
passageiros a ser observado passa a ser a capacidade do veículo 
§ 20  O serviço será remunerado por passageiro de acordo com a distância 
percorrida no trajeto. 
Art. 2 0  Serão cobrados de cada passageiro os seguintes valores: 
I - R$ 12,00 (doze reais) para o trajeto de até (dez) quilômetros; 
II - R$ 16,00 (dezesseis reais) para o trajeto de até 15 quilômetros; 
III - R$ 20,00 para o trajeto de até 25 quilômetros. 
Parágrafo único. Os valores previstos no parágrafo anterior serão reajustados 
anualmente pelo Executivo. 
Art. 3 0  A operação da modalidade de serviço prevista no caput do art. 1 0  é 
facultativa e deverá ser requerida ao Departamento de Transportes Públicos (DTP) 
(divisão de táxi) da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único. Somente os veículos homologados para o serviço de táxi pelo 
Departamento de Transportes Públicos (DTP)I poderão executar essa modalidade 
de transportes de passageiros, nos termos da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969. 
Art. 40  Será permitida a organização do serviço entre taxista, previsto nesta lei em 
todos os pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo Departamento de 
Transportes Público. 
Art. 5 0  Será permitida a organização do serviço entre taxistas, previsto nesta lei em 
todos os pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo órgão competente. 
Art. 70  Não será permitida a operação do uso de carros particulares para esta 
modalidade de atendimento remunerado. 
§ 1 0  Os infratores ao previsto no "caput" terão seu veículo apreendido e será 
aplicada multa no valor de R$ 272,50 (duzentos e setenta e dois reais e cinqüenta 
centavos), dobrada na reincidência. 
§ 20  O valor previsto no § 1 0  será corrigido anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo _ IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior ou por outro índice que venha 
a substituí-lo. 
Art. 80  Os taxistas podem se organizar em pontos de apoio na periferia, estações 
dos metrôs, terminais rodoviários, shoppings e locais de grande movimento de 
pessoas, observando as tarifas previstas no art. 2 0 . 
Art. 90  O veículo que realizar a modalidade de transporte prevista nesta lei, deverá 
ser identificado ao passageiro por placa elaborada pelo Departamento de 
Transportes Públicos. 
Art. 10 O serviço pode ser prestado em toda região de São Paulo, nas principais 
avenidas, com destino ao centro da cidade, ou bairros comerciais com direito 
embarque e desembarque, quando tiver vaga livre em seu veículo. 
Art. 11 O veículo que estiver com a ocupação completa, poderá trafegar pelos 
corredores de ônibus. 
Art. 12 As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas no necessário. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
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SOÍ:: PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00151/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com 
alterações posteriores, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 
com a seguinte redação: 
"Art. 56. ... 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica ao devedor da 
contribuição sindical para o qual poderá ser expedido, renovado ou transferido o 
Alvará de Estacionamento independentemente da apresentação da guia de 
contribuição sindical." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89 

PROJETO DE LEI 01-00167/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Projeto introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de abril de 1987 da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica alterado a Lei 10.308, de 22 de abril de 1987, o Artigo 42 0, Artigo 
440, Itens IV - XXX - XXXIX e penalidade do Grupo D: Aplicada até o Item L. 
Passam a ter as seguintes redações: 
§ 1 0  - Item IV- Passa a ter a seguinte redação: Os veículos táxi, equipado de 
Sistema de Posicionamento Global (GPS), ficam dispensados do uso de guias de 
ruas. 
§ 20  - Os que não estiverem equipados de GPS serão obrigados a usar o guia de 
ruas em seus veículos. 
§ 30  - Item: XXX, penalidade do Grupo C: Passa a ter a seguinte redação: Quando 
o condutor estiver providenciando a troca do veículo, fica autorizado transitar até a 
devida legalização dos documentos junto ao Departamento de Transportes Públicos 
(DTP), Departamento Estadual de Trânsito (Detran) e Instituto de Pesos e Medidas 
do Estado de São Paulo (IPEM). 
§40  - Desde que a regularização dos documentos não ultrapasse os 15 dias, a partir 
da expedição da nota fiscal do concessionário ou montadora, ou do recibo de 
compra, quando se tratar de troca de carro usado por outro. 
§ 50  - Item: XXXIX, penalidade do Grupo C: Passa a ter a seguinte redação: a 
punição só será aplicada, quando comprovado que o taxista parou o seu táxi, e 
estiver fora do veículo abordando pessoa para o seu táxi. 
§ 60  - Não se aplica penalidade contra o condutor, quando o táxi for parado por 
outro condutor ou qualquer pessoa para atender o passageiro. 
§ 70  - Caso se comprove irregularidade neste atendimento, passageiro 
"Arregimentado", por pessoa desconhecida com o propósito de extorquir o taxista 
ou passageiro. 
Compete a um agente da fiscalização do Departamento de Transportes Públicos 
(DTP) , com o apoio de um agente da Polícia Militar, prender, deter e encaminhar a 
uma Delegacia de Polícia, para que as providências sejam tomadas pela autoridade 
policial. 
Art. 20- O artigo 44 - passa a ter a seguinte redação: A suspensão do Termo de 
Permissão do alvará de estacionamento, ou inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxi, com base na lei será aplicada multa, sem a interdição do 
taxímetro como forma de impedir o direito ao trabalho. 
§ 1 0- A interdição do taxímetro só será permitida com base nas penalidades do 
Grupo D: 
Até Item L. 
Art. 30  - O executivo regulamentará a presente Lei num prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões: Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/02/2012, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-00040/2012 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Acresce o parágrafo único ao artigo 51 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 e o 
inciso XI ao art. 90 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, criando o 
treinamento bienal de operadores de transporte coletivo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica acrescido o parágrafo único ao art. 51 da Lei no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para execução de serviço de transporte individual 
de passageiros em veículos de aluguel à taxímetro, com a seguinte redação: 
"Art. 51... 
Parágrafo único. O Curso Especial de Treinamento e Orientação deverá conter em 
seu conteúdo programático disciplina que possibilite a melhoria do relacionamento 
e harmonia no trânsito entre pedestres, ciclistas, passageiros e outros motoristas, a 
ser ministrado periodicamente visando a reciclagem bienal dos participantes" 
Art. 20  Fica acrescido o inciso XI ao art. 9 0  da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a 
delegar a sua execução, com a seguinte redação: 
"Art. 90 — 

XI - promover a capacitação e treinamento de seus operadores, motoristas, através 
de cursos periódicos com reciclagem bienal propiciando o treinamento, cujo 
conteúdo programático aborde o perfeito conhecimento, entendimento e 
observância das leis e normas de trânsito, bem como dos conhecimentos sobre 
prevenção de acidentes, socorros de emergência, higiene, princípios de relações 
humanas, cordialidade e urbanidade no trânsito com outros motoristas, 
motociclistas, ciclistas e pedestres, responsabilidade civil e o Código do 
Consumidor, para um melhor relacionamento e harmonia no trânsito com 
pedestres, ciclistas, motociclistas passageiros e outros motoristas." 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 71 

(PV) 
na Cidade de 

dos táxis, na 

de películas, 

por conta das 

revogadas as 

PROJETO DE LEI 01-00093/2012 do Vereador Ricardo Teixeira 
"Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros 
Cidade de São Paulo. 
Art.20 . A publicidade deverá ser feita através da colocação 
respeitando-se a transparência prevista pela legislação pertinente. 
Art.3 0 . As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art.40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 326 

PROJETO DE LEI 01-00270/2012 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Introduz alterações na Lei no. 7.329, de 11 de Julho de 1969 para delimitar a 
exploração do serviço de táxi às pessoas jurídicas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os parágrafos 1o, 2 0  e 30  ao art. 47 da Lei no 7.329, de 11 
de julho de 1969, com a seguinte redação: 
"Art. 47 	  

"§ 1 0) será reservado às pessoas jurídicas, no máximo, 10% do total dos Alvarás 
de Estacionamento estabelecidos pelo Poder Executivo para a execução do serviço 
de transporte individual de passageiros por meio de táxi (NR)" 
"§ 20) precederá de processo licitatório a outorga de Termo de Permissão e Alvará 
de Estacionamento para a execução, por pessoas jurídicas, do serviço de transporte 
individual de passageiros por meio de táxi. (NR)" 
"§ 30) os contratos estabelecidos com as pessoas jurídicas para a execução do 
serviço previsto nesta lei terão prazo de validade de 60 meses, podendo ser 
prorrogado nos termos da legislação federal. (NR)" 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/10/2012, PÁG 109 

PRWETO DE LEI 01-00427/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRN 
"Altera o inciso XII e insere parágrafo único ao art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O inciso XII do art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 
"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
ônibus, táxis e aqueles utilizados para transporte de carga". (NR) 
Art. 20  Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006 que passará a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Eventuais receitas oriundas de anúncios afixados nos veículos 
constantes das exceções previstas no inciso XII serão destinadas ao subsídio da 
tarifa zero aos estudantes, no caso dos ônibus e ao subsídio de combustível para os 
táxis." (NR) 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/11/2012, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00465/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em táxis, n 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os motoristas de táxis ficam obrigados a afixar, no interior dos veículos, em 
local de fácil visualização, placa indicativa contendo as seguintes informações, 
dentre outras: 
I - nome completo do condutor e do permissionário; 
II - número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do condutor e das placas do 
veículo; 
III - endereço do ponto do táxi (quando houver); 
IV - telefone comercial para contatos e reclamações. 
Parágrafo único. A placa descrita no "caput" deverá ser escrita em fonte de 
tamanho compatível nas versões em português e inglês. 
Art. 20  O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao detentor do alvará 
do táxi a imposição de multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por veículo 
infrator, a ser corrigido anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice 
que vier a substituí-lo. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/10/2012, PÁG 110 

/ 
PROJETO DE LEI 01-00434/2012 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara através do ofício A.T.L. 101/12) 
"Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros se 
que o veículo esteja autorizado para esse fim. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 2o. Na hipótese de descumprimento do disposto no artigo 1 0  desta lei, o 
infrator estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e 
setecentos reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da multa prevista no «caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
aprovado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30 . Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 40 . O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei no 
10.308, de 22 de abril de 1987. 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do artigo 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida pela Lei 
no 10.308, de 22 de abril de 1987. Às Comissões competentes." 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVMÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo ence , rrnr4o rom 	folhas. 

Arquivado ern_f) 	i / a. 1  

	1~•~11.1■1111,  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° Ok 24q) 	de 20 V.L.- ,  	....... /20X.5 (a) 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

Arão M dos Santos 
RF 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 

) 

Elleta LOpelt 911vério 

RF 11.393 • SGP-33 
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Segue (m) itintado{s), nesta data, 
docyetrubriectdf:)() sob 

nQ, 	 dekYfclmação 

sob n° 	 

JR, 

Enate Lopes Sliverie 
RF 11.393 - SGP-31A 
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D E 17  
CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

L

Fo :ha n 0:13  do Processo 

11')_ QA.A2r_r_de ...,(W.A. ,..M 

S, 
Elle% Lopes Silvei-10 
RF 11.393 - SGP-33 

2  450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00035/2013 

REDFNTE 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo: 
1 

PL 1_501  2.011 ; 

150 , 2.011 

238 12.0111 

PL 357 2.011  I 

PL 49312:011 

PL 1 134 ; 2.012 = 

PL  122412.0121 

PL 231 2 012 

PL 398.  2.012 I 

PL 1399  L2.012  1 
-1 

PL 1 400 1 2.012 

	

55 2.005 	PL 387 ; 2.006 	PL I 308 2.008 
; 

	

2.005 	PL 388 2.006 	PL 3773 2.008 

PL 128 2.007 	PL  42012.008  

PL „230 t,2,007 	PL 1421 2.008, 

PL 231 12.007 	PL 1,472„L.2.0.08 

PL 293 2.007 	PL ; 8 2.009 

PL 1389  i 2.007 	PL = 77 2.009 

PL 488 2.007 	PL 545 2.009 

L 1526 J.  2.007 	PL1555 = 2.009 

PL L6  j 2.007 	PL  1 760 2.009  

PL 558 I 2.007 	PL 1 3 	2.010 

600 1,2.007 

736 ' 2.007 

PL 1  20 ; 2.006 	PL  1 
26-1'  

1  2.008 
= 

1 ; 
; PL 40 ! 2.006 	PL 

1  
I 32 ; 2008. 

1 PL L133 j 2006. 	PL I  39  1  2.008  
1 

1 PL 178 2.006 	PL 118 ; 2.008 .I. 

L ' 223 ; 2.006 	PL 1134 = 2.008 
, 	 Í 
; PL ;  2292006 	PLf152 2.008 
= 	 = 
; PL  1 }  311 2006. 	PL = 15312.008 , 

PL 

PL 1 56 

PL 745 2.005 

PL 746 ; 2.005  

PL 752 2.005 

PL 780 2.005 

PLI 3 ; 2.006 

= 

 

; PL 1  591 ; 2.005 

pL 612 2.005 

PL 1 712 ; 2.005 

PL 73 2.005 

PL 178 ; 2.005 

PL 467 j 2.005  

2.010  

97 .12.010 

PL 289,1 2.010 

PL 290  [2.010 

PL 1 356  ‘i  2.010  

L2.010 

PL 1 372.011 

PU., 38  2.011 

LI 391 2.011 

PL 1  31 

PL 

PL 404 ; 2.012 

PL „41211.2.012 
; 

PL 421 = 	2.012 

PL L474  !, 2.012 1 

PL 1 485 =2.0121 
= 

'1 	1 
PR 361205 = 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto ,Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www.oaulofrange.com.br 	 e-mail: vereadoraoaulofrange.com.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
04- 	21 5  de 20-12) 	O c2. d315 . (a) 	e/eLá do processo n° 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

28/02/2013 

r 
SOLANG A NO 4 ' DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRII FRANÇA SILVA 
Superviso 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP -22 

06 1 3 / 

Ade uaa Cicone 
Assiis7emeNlarAtântar 

Regiistro 100.406 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
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RECEBIDO 
Comiss o de Constituição, Justiça 
e Le is a ã Participativ 
Emtt 	às 

	 ç>. 

Para Relatar. 
Sala da Comissão d 
Legislats artici 
Em 	/ 

nstitti o, Justiçc, e 

À Comissão de: 

Solange Ránorie dos Santos 
Supervisora - SGP.22 

RF. 10.801 

Pres; 'nte 
Obs. O prazo ara inanNsetaçZo á de 8 dias, 
nos terrnor, o § 3° do artlgo 03 do R.1. 

W4, ç, 	 ". 	 • • • 	 ..i■ Vs•LU 

  

• 

  

   

Seque 'Junbstdo.:_-- , nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricap — sob folha(s) 
tf Em  .9.. *I 03I 

 

 

André Marcon 
RF. 11.264 T 	dministrativo 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 

	 O PAULO 
16- 00134/2013 	 p1048542 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,. JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0485/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe 
sobre a transferência dos alvarás de estacionamentos entre particulares no Município de 
São Paulo. 

De acordo com a justificativa, a propositura objetiva facilitar as transferências dos alvarás de 
estacionamento necessários para a prestação de serviços de transporte individual de' 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro (táxis). 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir 'em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse lotai, , 	, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura visa regular determinado aspecto de 
serviço de interesse público municipal, temos que a matéria se encontra circunscrita no 
âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
policia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito Administrativo", 13 a  edição. Brasília: impetus pág.157), expressa que 9 'poder de: 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade; 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercido das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.came 	17- RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10485-12 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição.' São 

• Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação ,doà, 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia  
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência Para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, que a propositura expressa a competência legislativa atinente ao poder cie 
polícia para disciplinar aspecto relativo à expedição da licença necessária à prestação de , : 

• determinado serviço de interesse público, considerando, inclusive, que a atuação concreta, 

da Administração sobre direitos individuais deve estar delineada na lei por força do princípio 
da legalidade. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, versem sobre os requisitos e 
parâmetros à concessão de licença, pois se trata de típica manifestação do poder de polícia 
administrativa. 

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras , 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10485-12 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 

atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular á 

administração do Município  e a conduta dos munícipes, no que afeta 

aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 

compreendendo a função governamental, exercida através de atos 

políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 

estes concretos e específicos ... 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa 

o Município, mas apenas estabelece normas de administração,  

reguladoras da atuação administrativa do Prefeito  E nis'so, 

exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua  

como poder regulatório, genérico e abstrato.  O Executivo transforma 

os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 

concretos de administração." (in "Estudos e Pareceres de Direito 

Público", Ed. RT, 1984, pág. 24, grifamos) 

Especificamente em relação ao serviço de táxi, convém observar que a lei reguladora da 

matéria — Lei Municipal n° 7.329/69, com a redação dada pela Lei n° 7.953/73 — já prevê ,a 

possibilidade de transferência do alvará de estacionamento (art. 20), sujeita ao pagamento 
de taxa (art. 40, II, f). 

A propositura em análise, por sua vez, visa ampliar as hipóteses permissivas da 

transferência, sem prejuízo do atendimento dos requisitos legais pelo interessado, bem 

110 como da necessidade de autorização do órgão competente, conforme já ocorre atualmente 

Registre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar a conveniência, da 

alteração proposta, bem como a adequação do valor devido pela transferência, o qual, 

consistindo em remuneração de serviço público deve atender ao princípio da modicidade. 
Com  efeito, de acordo com Sérgio de Andréa Ferreira (citado por José dos Santos Carvalho 
Filho em "Manual de Direito Administrativo", Editora Atlas, 25° edição, 2012, p. 336), esse 

princípio "traduz a noção de que o lucro, meta da atividade econômica capitalista, ,  não é 
objetivo da função administrativa, devendo o eventual resultado econômico positivo decorrer 
da boa gestão dos serviços, ..." 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, .é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10485-12 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de efetuar as alterações 
pretendidas pelo projeto em análise diretamente no texto da Lei n° 7.329/69, norma geral 
reguladora da matéria em pauta, em atenção às normas contidas na Lei Complementar 
Federal n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos, pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0485/12 

Altera a Lei n° 7.329, de 11 de julho de 
1969, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 19 e 20 e a alínea f do inciso II do art. 40 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 
1969, com a redação dada pela Lei n° 7.953, de 16 de novembro de 1973, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 19. É permitida a transferência do alvará de estacionamento, devendo o 
adquirente no ato da transferência comprovar que atende os requisitos legais 
para executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi. 

§ 1°. A transferência entre pessoas jurídicas fica condicionada à manutenção por 
ambas do número mínimo de alvarás exigidos por esta Lei. 

§ 2°. Aquele que adquirir a propriedade do veículo deverá preencher ,  as 
exigências desta Lei, salvo quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros cite 
motorista autônomo. 

§ 3° Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autônomo é assegurado o 
direito de registrar condutor para dirigir o veículo. 

Art. 20. Autorizada a transferência, o alvará em questão somente poderá ser 
objeto de nova transferência após o decurso de cinco anos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
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p10485-12 

Art. 40 .... 

II - 
... 
t) transferência de alvará de estacionamento, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), a ser atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia' e 
Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no 'caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

ANTOJÍO GOULART 

ALESSANDRO 

ARSELINO TATTO 

C E LOPES 
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PL 485/12 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 485/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 

"dispõe sobre a transferência dos alvarás de estacionamento entre particulares no 

município de São Paulo, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa fica permitida a transferência de alvarás de 

estacionamento entre particulares, devendo o adquirente recolher uma taxa ao 

Departamento de Transportes Públicos para este fim no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil 

reais). 

Estabelece que a referida taxa será atualizada anualmente pela variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Dispõe que o adquirente deverá, ainda no ato da transferência, comprovar 

110 que atende aos requesitos legais para o uso do alvará, e que será permitida a 

transferência entre pessoas jurídicas, desde que ambas mantenham o número mínimo de 

alvarás de estacionamento estipulado pela legislação e que, efetivado o processo de 

transferência de alvará, e autorizado pela prefeitura, ficará o mesmo, desautorizado a 

participar de novo processo de transferência por um prazo mínimo de cinco anos. 

Em sua justificativa alega o autor que o presente projeto de lei tem por 

objetivo facilitar as transferências dos alvarás de estacionamento entre particulares 

independentemente do taxativo rol presente na legislação, disciplinado assim, um anseio 

do setor que se vê tolhido de repassar suas autorizações por motivos diferentes dos 

previstos em Lei. Cria ainda receita ao erário prevendo o recolhimento de taxa para 

transferência. 
- 

17 - RELCON1  

17- 0079412013  

Fl. 1 / 2 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

www.camara.sp.gov.br  

Cii1111ARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
16- 00789/2013 

0 PAULO 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



• 

r 
R P-Oita n 
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Reg. 1 
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avio(' 

DAVID SOARES 

CORO EL CAMILO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 485/12 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou- 

se pela legalidade da proposta, nos termos de substitutivo objetivando efetuar as 

alterações pretendidas pelo projeto em análise diretamente no texto da Lei n° 7.329/69, 

norma geral reguladora da matéria em pauta, em atenção às normas contidas na Lei 

Complementar Federal n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, 'a alteração e 

a consolidação das leis. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 40-11c20/3 
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Folha 

Processo 
iriam& Alves de Sc usa Jr. 

RE. 101.2G4 SGP-12 CMIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01511/2013 

PL 00485/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0485/2012. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu (PTB), 
dispõe sobre a transferência dos alvarás de estacionamentos entre 
particulares no município de São Paulo e dá outras providencias. 

Fica permitida a transferência de alvarás de estacionamento entre 

• 	particulares no âmbito do Município de São Paulo. 

Para as transferências deverá o •adquirente recolher uma taxa ao 
Departamento de Transportes Públicos para este fim no valor de R$ 
5.000,00 (Cinco mil reais). 

Será permitida ainda a transferência entre pessoas jurídicas, desde que 
ambas mantenham o número mínimo de alvarás de estacionamento 
estipulado pela legislação. 

Efetivado o processo de transferência de alvará, e autorizado pela 
prefeitura, este alvará está desautorizado a participar de novo processo de 
transferência por um prazo mínimo de cinco anos. 

Depreende-se da justificativa do autor que o presente projeto de lei tem 
por objetivo facilitar as transferências dos alvarás de estacionamento 
entre particulares independentemente do taxativo rol presente na 
legislação. 

O projeto disciplina um anseio do setor que se vê tolhido de repassar suas 
autorizações por motivos diferentes dos previstos em Lei. Cria ainda 
receita ao erário prevendo o recolhimento de taxa para transferência. ' 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade da propositura, nos moldes do substitutivo que promove 
as alterações pretendidas pelo autor no própriO texto da 'Lei 7.329/69 que 
disciplina a matéria. I I 

Diante do exposto e considerando que a propositura dará maior 
transparência às transações que envolvam transferências de alvarás de 
estacionamento no Município de São Paulo, somos FAVORÁVEL à 
aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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„ 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica , Turismo' 
Lazer e Gastronomia, em 21/e2 
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Canon Cristina 511‘datiarbal 

RF 11.197 

16 - PAR 
16-01770/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 485/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 

visa permitir a transferência de Alvarás de Estacionamento — licença emitida pelo 

Município que é condição necessária para que um veículo possa circular como táxi — 

entre particulares. 

A propositura estabelece, como pré-condições para a transferência do 

alvará, que o adquirente recolha taxa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao 

Departamento de Transportes Públicos e que o adquirente comprove que atende os 

demais requisitos legais para o uso do alvará. O projeto também permite a 

transferência entre pessoas jurídicas, desde que ambas mantenham o número 

mínimo de Alvarás de Estacionamento estipulado pela legislação, e determina que, 

uma vez que o alvará tenha sido transferido, esse alvará estará desautorizado a 

participar de nova transferência pelo prazo de cinco anos. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa apresentou substitutivo para efetuar as alterações pretendidas pelo 

projeto em análise diretamente no texto da Lei n° 7.329/69, norma geral reguladora 

da matéria em pauta, em atenção às normas contidas na Lei Complementar Federal 

n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 

leis. 

17- RELCOM 
17- 01795/2013 
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Ver. 	Tripoli 
President 

Ver. Ver. A o omura 

Vera. Marta Costa 

Ver. Ricardo Nunes 

Ver. Milton Leite 

elator 

P.L. N°485/2012 

  

Folha n ")5 	do Prece-sw 
n°  01- CAC)5 dé  ont2. 

 

     

 

e_ 

 

Cariam Cristina giístiaratal 
RF 11.197 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	9/02013 
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